
SUMÁRIO

Título I. Das Disposições Preliminares
03
Título II. Das proibições
05
Título III. Das Responsabilidades
08

Título IV. Das Penalidades
09

Título V. Da Segurança
11

Título VI. Das Obras e Reformas
13

Título VII. Das Mudanças
14

Título VIII. Dos Funcionários do Condomínio
15

Título IX. Das Reclamações
15

Título X. Dos Animais Domésticos
16

Título XI. Do Uso dos Elevadores
18
Título XII. Do Uso das Garagens
18

Título XIII. Dos carrinhos de supermercado
19
Título XIV. Das Áreas de Lazer
19
Título XV. Disposições Gerais
30


REGIMENTO INTERNO DO (NOME DO CONDOMÍNIO)
O presente Regimento Interno reger-se-á, para todos os efeitos, pelas disposições da Lei nº 4.591 de 16.12.1964 e pelo Código Civil Brasileiro 10.406 de 10.01.2002, e alterações posteriores, não podendo conflitar com a Convenção do Condomínio, da qual é complemento, e pelas decisões tomadas em Assembléia Geral, cujo estrito cumprimento estão obrigados todos os moradores do edifício, sejam condôminos, locatários, empregados, dependentes, empregados particulares do condômino, prestadores de serviços eventuais ou particulares, e visitantes, no que determinam os capítulos, cláusulas e artigos.
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARESDA ADMINISTRAÇÃO

Art 1º. - A administração do condomínio é dirigida e fiscalizada pelo Síndico, assessorado pelo Subsíndico, Conselhos Fiscal e Consultivo, eleitos na forma estabelecida na Convenção do Condomínio. As funções administrativas delegáveis são da alçada da Administradora, agindo sempre de acordo com o Síndico.

Art 2º. - Empregados do Condomínio, estão subordinados ao Síndico ou seus prepostos e à Administradora, incumbindo-lhes a execução de todos os serviços necessários e pertinentes aos seus respectivos cargos, tais como: portaria, limpeza, conservação, vigilância, etc. Os empregados deverão portar-se com urbanidade e cortesia, apresentarem-se corretamente uniformizados, de acordo com a respectiva função, e manter disciplina de trabalho.
Art 3º. - Contrato de locação - Sendo o condomínio rigorosamente residencial e familiar, todos os condôminos ficam obrigados, em caso de alienação, cessão, locação ou empréstimo de seus apartamentos, a inserir no instrumento do respectivo contrato, uma cláusula que estipule que o adquirente, locatário ou mero ocupante, recebeu um exemplar deste Regulamento Interno, ou que tenha conhecimento do mesmo e se obrigue a cumpri-lo e respeitá-lo.

Art 4º. - Penalidades - O condômino (ou quem for responsável) que violar as disposições legais, bem como as contidas na Convenção e no Regimento Interno, ficará sujeito às multas convencionais, além de ser compelido a desfazer a obra ou abster-se do ato praticado ou ainda a reparar os danos causados.

Parágrafo único - O pagamento da multa não exime o infrator de sua responsabilidade pelos danos causados.

Art 5º. - Isenção de responsabilidade do Condomínio - O condomínio por si ou seus prepostos não assume responsabilidade:

a) por acidentes ou danos de ordem pessoal ou material, bem como extravios, estragos, quebra de instalação ou de objetos que, em quaisquer condições e ocasiões, sofram os condôminos e demais moradores ou terceiros, dentro do edifício, ou nas áreas comuns, nem responde por objetos ou coisas confiadas a empregados do condomínio;

b) por furtos ou roubos de que sejam vítimas dentro do condomínio, os condôminos ou demais moradores ou terceiros, em quaisquer circunstâncias e ocasiões;

c) pela interrupção eventual que se verifique no condomínio, em qualquer ocasião, do serviço de fornecimento de energia elétrica, água, gás, telefone, seja qual for a causa;

d) por qualquer dano causado por um veículo a outro este será de inteira responsabilidade do proprietário do veículo causador na melhor forma acordada entre as partes;

Parágrafo único. Excetuam-se os casos em que ficar clara a negligência por parte dos Órgãos Condominiais.

CAPÍTULO II - NORMAS, DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS CONDÔMINOS

Art 6º. - Os apartamentos destinam-se EXCLUSIVAMENTE À MORADIA, sendo vedado seu uso para qualquer outra finalidade.

Art 7º. - As partes de uso comum, como corredores, escadarias, jardins, passeios, depósitos, estacionamento, etc., destinam-se às finalidades que lhes são específicas, de acordo com a Convenção e Especificação do Condomínio, sendo vedado seu uso para outra finalidade.

Art 8º. - O telefone da portaria será operado exclusivamente pelo zelador e pelos porteiros, não podendo ser operado pelos condôminos em nenhuma hipótese.

Art 9º. – É Direitos dos condôminos:
a) usar, gozar e dispor da respectiva unidade residencial de acordo com o respectivo destino, desde que não infrinjam as normas legais e as disposições contidas na Convenção e Regulamento Interno;

b) usar, gozar das partes comuns do condomínio, desde que não impeçam idêntico uso ou gozo por parte de todos os condôminos, com as mesmas restrições do item anterior; 

c) examinar a qualquer tempo, os livros, arquivos e demais documentos da Administração; 

d) comparecer às Assembléias Gerais e nelas discutir, sugerir, votar e ser votado, desde que estejam em dia com suas obrigações condominiais;

e) dar sugestões, por escrito, através do “livro de sugestões”- localizado na portaria  (ao Síndico, Sub-Síndico, Conselho Fiscal ou administradora), sobre as medidas ou benfeitorias que possam ser realizadas em benefício de todos os condôminos;

f) fazer reclamações por escrito no “livro de ocorrências”, localizado na portaria. 
Art 10º. – É PROIBIDO: 

a) Apresentar-se ou transitar pelas áreas comuns, halls, corredores, terraços e demais dependências comuns, de pijama, robe de chambre ou qualquer outro traje atentatório à moral e que possa prejudicar o valor e a categoria do condomínio e o bem estar e a dignidade de seus moradores;

b) pisar ou brincar nas partes que compõem o jardim, bem como neles intervir, adicionando ou removendo plantas, flores ou mudando-lhes o arranjo; 

c) depositar objetos em quaisquer áreas de uso comum, isto é, entradas, passagens, estacionamento, etc. Os objetos depositados serão removidos pelo zelador e somente serão devolvidos após o infrator reparar os danos porventura ocasionados e o pagamento de eventual multa, caso venha a ocorrer; 

d) modificar as disposições das paredes internas de divisão dos apartamentos, sem prévia consulta ao Síndico, inclusive para instalação de ar condicionado; 

e) ter ou usar instalações de materiais suscetíveis que, de qualquer forma, possa vir a afetar a saúde, segurança e a tranqüilidade dos demais condôminos ou inquilinos, ou que possam acarretar aumento de seguro comum;
f) utilizar, com volumes audíveis nos apartamentos vizinhos, aparelhos de som, rádio, televisão, ou qualquer outro aparelho musical, arrastar móveis ou provocar qualquer barulho similar que provoque ruído; 
g) estender, bater ou secar tapetes, lençóis ou qualquer outro tipo de roupa nas janelas e varanda, bem como instalar varais de que tipo forem, nas partes externas das áreas dos apartamentos;
h) fazer em sua propriedade qualquer tipo de instalação elétrica, que importe em sobrecarga elétrica para o edifício, sem o conhecimento e prévia autorização do Síndico ou Sub-Síndico;
i) fazer quaisquer modificações no sistema de antena coletiva ou em aparelhos e instrumentos de uso coletivo, sem o conhecimento prévio e autorização do Síndico; 
j) manter ou guardar, na sua unidade e/ou nas áreas comuns, substâncias odoríferas e/ou perigosas como produtos químicos inflamáveis, explosivos, etc.;
K) usar fogão que não seja a gás encanado ou elétrico, sendo vedado terminantemente o emprego de outros tipos;
l) atirar pelas janelas, nos pisos dos corredores, escadas, e demais dependências do prédio, fragmentos de lixo, papéis, pontas de cigarro ou quaisquer outros objetos; 
m) fazer reparos em seus apartamentos, promover festividades ou reuniões, suscetíveis de prejudicar ou perturbar o sossego dos demais moradores, dentro do horário de silêncio estipulado no regimento;
 n) utilizar os funcionários do condomínio para serviços particulares, durante ou fora do expediente de trabalho, seja em caráter normal ou horas extras, de forma a evitar uma possível vinculação trabalhista;
o) instalar toldos nas paredes externas dos módulos, colocar ou afixar cartazes, bandeiras de clubes, placas e/ou letreiros nas janelas e partes comuns do condomínio.
p) realizar mudanças, totais ou parciais sem a prévia comunicação a administração, com antecedência, mínima, de 02 (dois) dias uteis, marcando hora e data para a entrada e saída dos trabalhadores do edifício. Estas deverão ser efetuadas no horário de segunda a sexta das 08:00 às 12:00 e das 14:00 as 18:00 horas e sábado das 08:00 as 16:00, nunca aos domingos e feriados. Casos especiais deverão ter a anuência do Síndico;
q) deixar ou abandonar qualquer válvula ou torneira aberta, em sua unidade autônoma ou nas áreas comuns, por negligência ou defeito de funcionamento, prejudicando o consumo de água do condomínio;
r) a permanência de condôminos, inquilinos e pessoas estranhas na portaria, em conversas ou grupos que possam desviar a atenção do funcionário em serviço.
s) soltar fogos de artifícios, bomba, balões, etc., nas áreas comuns do empreendimento. Regar plantas ou esguichar água nas janelas e paredes ou colocar roupas sobre os peitoris;
t) lavar piso, parede ou teto da sala, quartos, cozinha, banheiros ou dependências de empregada de modo a despejar água nas áreas de outros apartamentos, janelas ou circulação da garagem, causando danos a outras dependências ou a terceiros. A limpeza deverá ser feita apenas com pano umedecido ou outro produto apropriado, evitando-se assim a infiltração de água para o apartamento inferior, molhar as pessoas que circulam pela garagem e entrada social do edifício e danificar bens de terceiros;
u) utilizar churrasqueiras nas áreas comuns do prédio, sendo permitida, na varanda gourmet da unidade autônoma, das torres A e B apenas a utilização de churrasqueira elétrica, que não produza fumaça de qualquer natureza;
v) transitar com trajes de banho fora dos limites da área da piscina (deck e bar da piscina).

x) utilizar, molhados - sem camisa, camisetas e shorts -, os elevadores (social e serviço), após retorno da piscina. 
Parágrafo Único – A administração fica autorizada a tomar as providências cabíveis para fazer cumprir os artigos acima e seus sub-itens, bem como todo o regulamento, devendo comunicar as infrações ao Síndico ou Sub-Síndico, para que os mesmos adotem as medidas necessárias e a aplicação de multas.
y) Fumar no hall dos andares, dentro dos elevadores e demais ambientes fechados
Art. 11. - O hall de cada andar apesar de ser considerado área comum, poderá sofrer decoração pelos condôminos do andar, desde que solicitem autorização por escrito ao condomínio, contendo o memorial descritivo e se possível desenhos da modificação proposta e que a mesma esteja assinada por todos os proprietários do andar: 2 (dois) nos apartamentos das torres C e D e 4(quatro) nos apartamentos das torres A e B.
Art.12. - Recolhimento de lixo - O lixo será recolhido uma vez ao dia por funcionários do condomínio, de segunda a sábado, em horário definido pela administração e amplamente divulgado, e deverá ser acondicionado adequadamente em saco plástico resistente e vedado. Vidros quebrados ou materiais que possam ferir ou contaminar seu coletor ou transportador deverão ser acondicionados em recipientes separados do lixo comum.
DAS REPARAÇÕES
Art. 13. - Todas as instalações internas de luz, água e esgoto, interfone, telefone e TV de cada unidade serão reparadas por conta e custa de cada proprietário, assim como o assoalho ou pavimento colocados sobre o piso cimentado armado, as portas, janelas, lustres, aparelhos sanitários, os ramais de canalização de entrada e saída de água e esgotos até o entroncamento tronco, os fios de eletricidade até encontrar o fio tronco e todos os demais acessórios.

Parágrafo Único – Todas as reparações só poderão ser realizadas depois de obtido o consentimento do Síndico ou Administrador, caso elas possam vir a atingir as coisas comuns, cabendo ao proprietário o direito de recorrer da decisão perante A.G.O.

DAS MANUTENÇÕES

Art. 14. - A manutenção dos equipamentos e instalações de proteção contra incêndio e pânico deverá ser efetuada conforme as normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), por empresas especializadas, cadastradas nos órgãos públicos federal, estadual e municipal, com responsável técnico registrado no CREA, conforme estabelecido no Decreto Municipal nº 13.408 de 10/12/2001.

Parágrafo Único - Ficam fixados as seguintes periodicidades máximas para execução de serviços de recomposição e conservação das áreas e partes comuns do edifício e que deverão ser realizadas independentes de autorização da Assembléia Geral e com orçamentos e taxas extras aprovados pelo Conselho Fiscal:
- Repintura e limpeza (textura) das Fachadas: a cada 4 (quatro) anos;

- Repintura das áreas de circulação e garagens: a cada 2 (dois) anos;

- Revisão do telhado e calhas: a cada 1 (hum) ano;

- Revisão da Impermeabilização das áreas externas do pavimento cobertura: a cada 2 (dois) anos;

- Revisão da pintura das partes de ferro expostas ao tempo: a cada 1 (hum) ano;

- Limpeza das caixas de esgotamento hidro-sanitário a cada 6 (seis) meses;

- Limpeza dos reservatórios de água potável inferior e superior a cada 1 (hum) ano;

- Revisão do sistema de distribuição e leitura de gás e água a cada 1 (hum) ano;

- Dedetização: a cada 6 meses.

DA INDIVIDUALIZAÇÃO DO CONSUMO DE ÁGUA E GÁS

Art. 15. - Existe equipamento de individualização de fornecimento de ÁGUA gás às unidades autônomas do condomínio, com condições de fornecimento e controle individualizado com a possibilidade de interrupção dos serviços em função de inadimplência de cada unidade, ficando cada proprietário obrigado a efetuar o pagamento das suas despesas originadas. É terminantemente proibido fazer uso de botijão de gás ou qualquer outro combustível para alimentação do fogão ou equipamento similar que não seja o gás da rede de distribuição do condomínio, salvo os equipamentos elétricos, desde que suportados pelo dimensionamento da instalação elétrica, caso em que o condômino responderá por essa verificação.
ÁREA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL

Art. 16. – O condomínio deverá preservar área verde existente na entrada principal, mantendo portanto o projeto paisagístico
DAS PROIBIÇÕES DE OBRAS E OU REFORMAS

Art. 17. – É terminantemente proibido: 
a) realizar obras para reformas ou acréscimos estruturais ou de mobiliário em sua unidade autônoma sem autorização da administração com a devida análise técnica, correndo o risco de afetar a estrutura do prédio e só serão permitidas se forem realizadas em dias úteis das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 18:00 e aos sábados das 08h00min às 12h00min, 
b) Modificar o aspecto externo do edifício com instalações de toldos, redes, cortinas, aparelhos de ar condicionado, faixas, placas, cartazes e quaisquer outros que possam alterar sua estética externa;

c) Sobrecarregar a estrutura e lajes do edifício, ou ainda as instalações elétricas, hidráulicas, telefônicas, de intercomunicação e sinal de televisão de sua unidade autônoma, com o uso indevido de equipamentos não dimensionados em projeto, de maneira que possam comprometer a segurança ou o perfeito funcionamento das coisas, utilidades ou serviços comuns;

d) Depositar nas bacias sanitárias, pias e ralos, objetos que possam congestionar os encanamentos.

Jogar cigarros, charutos e outros objetos pelas janelas ou sacadas, ou ainda, no piso das dependências comum;

e) Efetuar construção ou alteração de áreas comuns, hall social e de serviços dos andares, a ponto de ferir a harmonia da construção do edifício; envidraçar janela, colocar grades de proteção ou telas em desacordo com aquelas já existentes, devendo manter o mesmo padrão a ser aprovado em Assembléia;

f) Instalar antenas privativas na cobertura do Edifício, salvo em caso de força maior, quando deverá ser aprovado por A.G.O. o manuseio dos cabos destinados à transmissão de sinal de TV/Satélite, redes de comunicação tais como, interfone, telefonia, internet, ou quaisquer outros de uso comum. Qualquer serviço do apartamento que implique acesso a áreas e redes de transmissão comuns só poderá ser realizado com o conhecimento e anuência da administração do condomínio.

g) O Condômino, em cujo apartamento forem realizadas obras, será responsável pela perfeita limpeza da área de circulação, das áreas, dos corredores e outros locais por onde transitarem materiais de construção ou entulhos, os quais não poderão ser depositados sem anuência do síndico, em qualquer espaço de uso comum, INCLUSIVE NA GARAGEM, correndo pôr sua exclusiva conta e risco os ônus ou prejuízos que resultarem nas partes em razão do transporte dos mencionados materiais de construção e entulhos ou das obras propriamente ditas. Tais serviços só poderão ser realizados de segunda à sexta feira das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas e aos sábados das 08:00h as 12:00h
§ 1º - Os operários que vierem trabalhar nas obras acima deverão estar devidamente fardados, identificados através de crachás com foto, e sua presença no edifício deverá estar registrado e autorizado pelo condômino responsável na portaria do edifício.

§ 2º - Os operários que vierem trabalhar nas obras acima não poderão ficar circulando ou descansando nas áreas comuns do edifício e não poderão permanecer no edifício após as 18:00 horas.

§ 3º - As obras de transformações ou modificações nos apartamentos, ou nas áreas de uso comum que interessem à harmonia das fachadas externas, internas ou laterais, bem como quaisquer outras não previstas neste Regimento, necessitarão de consenso unânime dos condôminos a ser manifestado em Assembléia, bem como da aprovação dos Poderes Públicos competentes.

DA SEGURANÇA

Art. 18. - Toda e qualquer edificação, em que forem exigidos quaisquer tipos de equipamentos de proteção contra incêndio e pânico (extintores, hidrantes, etc), deverá dispor de pessoal treinado para sua utilização, respeitando o Decreto Municipal nº 13.408 de 10/12/2001, e no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após a data de expedição do Habite-se deverá ser apresentado ao órgão competente, cópia do “Certificado de Capacitação de Pessoal”, treinado ou especializado, ministrado por empresa idônea com experiência comprovada em Engenharia Contra Incêndio, cadastrada nos órgãos públicos federal,estadual e municipal ou, pelo Corpo de Bombeiros do Estado Bahia, com programa de treinamento atendendo às exigências das normas específicas citadas no referido Decreto, que desenvolverão as atividades na edificação licenciada.

Art.19º - É vedado aos condôminos, ocupantes, suas famílias e empregados:

a) promover o fechamento da varanda de forma diferente do padrão aprovado em Assembléia;

b) decorar as paredes e esquadrias externas com tonalidades ou cores diversas das empregadas no conjunto do Condomínio, devendo a pintura externa ser executada sob a ordem da Administração, aprovada em Assembléia;

c) destinar a unidade de sua propriedade, ou que ocupe, utilização diversa da finalidade estabelecida nesta Convenção ou usá-la de forma nociva ou perigosa ao sossego, à salubridade, à higiene e à segurança dos demais condôminos;

d) destinar suas unidades a atividades que não sejam estritamente de uso residencial;

e) colocar nas áreas de escada de acesso e áreas de circulação qualquer objeto que ponha em risco a integridade física dos transeuntes.

f) colocar nas varandas dos apartamentos qualquer objeto que cause impacto visual nas fachadas, tais como: bicicletas, skates, pranchas, varais entre outros. 

g) usar, ceder ou alugar os apartamentos para fins incompatíveis com a decência e sossego do Condomínio ou permitir a sua utilização por pessoa de vida ou de maus costumes, passíveis de repressão penal ou policial, ou que, de qualquer modo ou forma, possam prejudicar a boa ordem ou afetar a reputação do prédio;

h) remover o pó de tapetes e cortinas e outros pertences nas janelas, promovendo a limpeza de sua unidade em prejuízo das partes comuns;

i) estender ou secar roupas, tapetes, toalhas e outros pertences nas janelas, na varanda ou na fachada do prédio;
j) colocar em peitoris, janelas, terraços, áreas de serviços, vasos, enfeites e plantas e quaisquer outros objetos que possam a qualquer momento cair nas áreas externas e internas, tornando perigosa a passagem pelas mesmas;

k) violar de qualquer forma a lei do silêncio, usando aparelhos radiofônicos, alto-falantes, televisão, buzinas, instrumentos de sopro, corda, percussão e quaisquer outros, em elevado som, de modo a perturbar o sossego dos condôminos vizinhos;

l) promover, sem o conhecimento e anuência prévia do síndico, festas, reuniões e ensaios em suas unidades ou partes comuns, com orquestras e conjuntos musicais, quaisquer que sejam os gêneros de música;

m) usar rádios transmissores e receptores que causem interferência nos demais aparelhos elétricos existentes no prédio e de propriedade e uso dos demais condôminos;

n) usar aparelhos como fogões, aquecedores e similares, do tipo que não seja a gás e a eletricidade;

o) cuspir, lançar papéis, cinzas, pontas de cigarro, líquidos, lixo e quaisquer outros objetos e detritos por locais e formas que não previstas, no artigo 8º letra “d”;

p) usar toldos externos, sanefas ou equivalentes nas janelas, varandas, terraços, áreas de serviços ou amuradas;

q) usar nas pias, ralos, lavatórios, vasos e demais instalações sanitárias das unidades produtos que provoquem entupimentos ou que contenham agentes corrosivos;

r) gritar, conversar, discutir em voz alta, e a ainda, pronunciar palavras de baixo calão, nas dependências do Condomínio, áreas de serviços, etc, que comprometam o bom nome do prédio, com violação das normas elementares da boa educação;

s) utilizar-se dos empregados do condomínio, para seus serviços particulares mesmo fora do horário de trabalho dos mesmos, evitando-se assim qualquer vinculo trabalhista;

t) guardar explosivos e inflamáveis nos apartamentos, depósitos e dependências, queimar fogos de artifícios de qualquer natureza, nas janelas, varandas, terraços, áreas de serviço e amuradas, ter ou usar instalações ou materiais suscetíveis que, de qualquer forma, possam afetar a saúde e a segurança dos demais moradores do Condomínio, ou de que possa resultar o aumento do prêmio do seguro;

u) instalar antenas individuais de TV, em áreas externas aos apartamentos, equipamentos de telecomunicações, equipamentos de consumo de energia, ou outros equipamentos cujo funcionamento interfira na recepção radiofônica ou de televisão,  as instalações de TV a cabo devem ser com equipamento coletivo. É terminantemente proibido a instalação individual pors não haver espaço físico para tal
v) instalar no Condomínio rádio amador de qualquer amplitude, fios ou condutores, colocar placas, avisos, letreiros, cartazes, anúncios ou reclames na parte externa do Condomínio, nas janelas, terraços, varandas e amuradas, áreas e corredores do prédio, prejudicando a sua estética, e ainda usar máquinas e aparelhos ou instalações, que provoquem trepidações ou ruídos excessivos;

w) obstruir o passeio, entradas, áreas comuns, vestíbulos, corredores, halls, escadas, terraços, ainda que em caráter provisório, ou utilizar algumas dessas dependências para qualquer fim que não o de trânsito, sendo proibido nelas, estacionamento de criados ou visitantes, quer isoladamente, quer em grupos;

x) transportar cargas, bagagens e similares fora dos horários estabelecidos no Regimento que são segunda à sexta feira das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas e aos sábados das 08:00h as 12:00h
y) abandonar torneiras de águas e bicos de gás abertos, ou deixar de consertá-los, quando os mesmos estejam dando, respectivamente, escoamento de água das caixas do prédio e escapamentos de gás, com perigo à segurança do condomínio ou do ocupante infrator e a de seus vizinhos;
z) utilizar as vagas de garagem como depósito de materiais de qualquer espécie, móveis, entulho de obras e até veículos em estado de sucata;

a1) utilizar as vagas de estacionamento destinadas para visitantes;
b1) praticar jogos esportivos de qualquer modalidade nos halls de entrada, corredores, terraço e demais dependências comuns do prédio, bem como no interior dos apartamentos, neste caso, perturbando o sossego dos demais moradores, sendo essa prática permitida somente no local destinado a prática de esportes;
c1) É proibida a instalação e utilização de aparelhos de ar condicionado do tipo “janela/ parede” em qualquer ambiente dos apartamentos, devendo o uso se restringir aos aparelhos tipo “split”.

§ 1º - A unidade externa dos aparelhos deverá ser instalada apenas e exclusivamente no espaço destinado a este fim, dentro de cada apartamento (área técnica).

§ 2º - Os aparelhos de ar condicionado devem utilizar o dreno projetado, obedecendo ao projeto arquitetônico do empreendimento.
DOS ANIMAIS DOMÉSTICOS
Art. 20. - É proibida a criação de cães e outros animais domésticos que perturbem o sossego ou ofereça perigo aos condôminos.
Art. 21. - É expressamente proibida a circulação de animais domésticos nas áreas comuns do condomínio, tais como playground, piscina, hall de entrada, salão de festa, parque infantil, quadras esportivas, entre outras.

§ 1º - O trânsito de animais domésticos se dará exclusivamente pelo elevador de serviço e pela garagem.

§ 2º - Quando em trânsito pelo elevador de serviço, os animais domésticos deverão estar, obrigatoriamente com a coleira de forma que não perturbem quem eventualmente esteja em sua companhia nos elevadores.

§ 3º - O trânsito de animais domésticos pelo elevador social somente será permitido, quando o elevador de serviço estiver fora de uso com mudanças, coleta de lixo, ou transporte de cargas, sendo que estes deverão estar, obrigatoriamente, com a coleira e no colo de seus condutores, em cestas, ou carrinhos apropriados, de forma que não tenham acesso ao solo, nem tampouco perturbem quem eventualmente esteja em sua companhia nos elevadores.
Art. 22. - Na eventualidade do animal deixar dejetos de qualquer natureza nas áreas em que é permitido o trânsito de animais domésticos, o seu proprietário, mesmo que visitante, deverá providenciar a limpeza da área, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste regimento.

Art. 23. - Os condôminos que venham a criar animais em seus apartamentos devem zelar pela limpeza de sua unidade, de forma a não causar mau cheiro no hall dos andares, bem como evitar ruídos que causem incômodo aos vizinhos.
Art. 24. - É proibida a criação de quaisquer animais de grande porte, inclusive cães de raças violentas, tais como, Rotweiller, Dobermann, Pastor Alemão, Pitbull, América Starfoshire, Bull Terrier e outros. Em caso de dúvida quanto à classificação dos animais utiliza-se a legislação do animal em questão.

DO USO DOS ELEVADORES
Art. 25. - Fica expressamente proibido o uso do elevador social para o transporte de móveis, cestas ou carrinhos de feiras, de fornecedores, de pessoas portando grandes volumes,  assim como os próprios moradores e visitantes em trajes de banho, os quais só deverão se utilizar do elevador de serviço ou das escadas.

Art. 26. - Os elevadores deverão transportar somente cargas ou passageiros que não excedam o limite de peso expresso nas cabines.

CAPÍTULO III - DISPOSIÇÕES DE USO DAS VAGAS DE ESTACIONAMENTO

PARAGRÁFO ÚNICO: Por se tratar de modificação de fachada interna, é terminantemente proibido a construção, pelos condôminos, de armários, mesmo que padronizados, em qualquer local das garagens. Para esta construção é necessário uma assembleia convocada especificamente para este fim atingindo o fórum preconizado na convenção

Art. 27. - As vagas de estacionamento de veículos de passeio dos condôminos mantêm seu caráter de área coletiva.
Art. 28. - A entrada principal do prédio onde está localizada  a estátua é área circular de veículos, para descida ou apanha de condôminos.  Ficando terminantemente proibida a permanência de carros neste local.
Art. 29. - A entrada de veículos dar-se-á somente com a apresentação do “Crachá ou Adesivo de Estacionamento do Condomínio”, ou através de identificação eletrônica
Art. 30. - O condômino ou usuário não poderá ocupar mais do que as vagas que lhe couberem. Cada vaga dará direito ao estacionamento de um veículo. Portanto É TERMINANTEMENTE PROIBIDO estacionar número maior de veículos do que a quantidade de vagas possuídas e/ou locadas.
Art. 31. - Os condôminos poderão alugar suas vagas somente a pessoas moradoras no condomínio, comunicando à administração o locatário e o período da locação. Não será permitida a utilização da vaga na ausência de comunicado à administração.
Art. 32. - Os usuários se obrigam a estacionar seus veículos rigorosamente dentro das faixas demarcatórias das vagas, com as portas dos veículos fechadas, desligados e com o adesivo ou crachá de identificação colocado em lugar visível no veículo.
Art. 33. - Em caso de extravio de adesivo ou crachá de identificação, o condômino deverá informar a administração para providenciar a substituição do mesmo, que estará sujeito à taxa de reposição.

Art. 34. - Todas as leis vigentes relativas ao trânsito de veículos deverão ser observadas no estacionamento do Condomínio. Sendo expressamente proibido que pessoas não habilitadas dirijam veículos motorizados dentro dos limites do condomínio, bem como receberem aulas de aprendizado.
Art. 35. - Os pequenos reparos e consertos dos veículos, em caráter de emergência (troca de pneus, velas, etc.) só serão permitidos na impossibilidade de remoção do veículo sem risco de dano ao mesmo. Da mesma forma, tais reparos de emergência só serão permitidos desde que não coloquem em risco a segurança e o fluxo normal do estacionamento.
Art. 36. - Fica terminantemente proibida a lavagem e lubrificação dos carros nas vagas e demais dependências ou áreas do condomínio.
Art. 37. - É proibido o uso de buzina no interior do condomínio.
Art. 38. - As vagas de estacionamento destinam-se exclusivamente a veículos de passeio, desde que não excedam os limites de tamanhos demarcados, de propriedade dos condôminos ou seus inquilinos, sendo vedado seu uso para qualquer outra finalidade.
Art. 39. - É expressamente proibido o estacionamento de veículos, de qualquer espécie, fora dos limites das garagens delimitadas pela pintura no solo.
Art. 40. - A velocidade máxima no tráfego de veículos dentro dos limites do Condomínio é de 10 (dez) Km/h.
Art. 41. - É proibido o depósito de lixo, entulho, matérias de construção, detritos, ferramentas, caixas, pneus, peças, entulho, e material de qualquer espécie nas áreas das garagens, seja em área individual, seja em área comum.
Art. 42. - É vedada a circulação de bicicletas, velocípedes, patins, skates, patinetes, e assemelhados, ou prática de jogos infantis, brincadeiras, correrias, nas dependências das garagens, salvo o tempo necessário para retirada dos brinquedos de tais áreas, quando necessário.

Art. 43. - Cada vaga de garagem somente poderá ser utilizada por veículo pertencente a condômino, sendo proibida a locação ou cessão, a qualquer título, das respectivas vagas, a pessoas não residentes no Condomínio, exceção feita apenas para os casos de visitantes do condômino, durante o período de visita.
Art. 44. - A circulação dos veículos nas áreas de garagens deve ser feita com os faróis acesos, independentemente do horário, respeitado o limite de velocidade estabelecido neste Regimento (10Km/h).
Art. 45. - Os danos pessoais ou materiais causados a terceiros ou bens do condomínio, pelos veículos, em razão de manobras ou da circulação dos mesmos, são de exclusiva responsabilidade civil e penal dos seus ocupantes e dos seus proprietários.
Art. 46 - É proibido o estacionamento de veículo de modo a obstruir a normal circulação dos veículos nas garagens, bem como das pessoas nas entradas e saídas de elevadores e escadas.
Art. 47. - É vedada a construção de paredes divisórias ou utilização de quaisquer meios visando separar ou delimitar as vagas de garagem. O condomínio não é responsável por qualquer furto ou dano aos veículos.
Art. 48. - A entrada e saída na área do estacionamento, de veículos pertencentes ou não a condôminos, para carga e descarga de móveis e outros materiais, deverá sempre ser acompanhada por funcionário do condomínio. Excetuam-se os casos em que o condômino ou morador estiver presente ou acompanhando o veículo.
Art. 49. - Considera-se carga e descarga de pessoas e objetos, a entrada de veículos mesmo quando a vaga de estacionamento da unidade já esteja ocupada, para desembarcar pessoas idosas, doentes e/ou que tenham dificuldades de locomoção, para desembarcar objetos de difícil transporte, para desembarcar pessoas portando crianças de colo, para desembarque de pessoas em dias chuvosos, e/ou outras situações autorizadas pela Administração do Condomínio em que a locomoção da portaria à unidade residencial traga transtornos ao(s) visitante(s); sendo neste caso autorizada a entrada de veículo pelo tempo necessário a entrega das pessoas ou objetos nas unidades, porém nunca superior a 15 minutos, com o uso do “Crachá de Estacionamento de Carga e Descarga”, após identificação do condutor ou responsável.
Art. 50. - É proibida a permanência de crianças desacompanhadas dos pais ou responsáveis na área do estacionamento.
Art. 51.  – Cada proprietário deve diligenciar a fim de manter seu carro sem vazamento de óleo, contribuindo para a limpeza de higiene dos boxes de estacionamento.
Art. 52. – É expressamente proibida a colocação de quaisquer objetos ou equipamentos nas garagens, sendo também vedada a fixação de placa ou toldo.
Art. 53. – Os veículos dos condôminos usarão obrigatoriamente, para a segurança, a identificação definida pelo condomínio.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES DE USO DAS DEMAIS ÁREAS COMUNS

DOS CARRINHOS DE SUPERMERCADO
Art. 54. - Os carrinhos de compras estão localizados nas áreas destinadas à guarda dos mesmos.
Art. 55. - Cada condômino possui uma chave de acesso aos carrinhos. O condômino que necessitar fazer uso dos mesmos deverá deixar sua chave no local indicado e levar o carrinho com as compras para o seu apto, e imediatamente após o descarregamento das compras o morador deverá devolver o carrinho para sua respectiva garagem para que outros condôminos possam utilizá-lo.

Art. 56. - Ao devolver o carrinho o condômino deverá fazê-lo na mesma garagem retirada e no mesmo local em que retirou, prestando atenção para a chave retirada para que a mesma seja a de seu apartamento.
DO BICICLETÁRIO
Art. 57. - Por não dispor de áreas destinadas à guarda de bicicletas, motos ou quaisquer equipamentos similares, o condomínio não se responsabilizará por danos, nem eventual desaparecimento de quaisquer destes, deixados nas áreas comuns do condomínio. Considerando, principalmente, que cada condômino poderá guardá-las em seus próprios apartamentos. É expressamente proibida a guarda de bicicletas, brinquedos entre outros no Hall de entrada dos apartamentos.
DO PARQUE INFANTIL
Art. 58. - O parque infantil é de uso privativo dos condôminos e, em casos especiais, de seus convidados.
Art. 59 – O parque deverá ter o seu uso condizente com o que foi projetado.
Art. 60. – As crianças deverão usar os equipamentos de lazer do parquinho de acordo com a sua faixa etária, devendo os responsáveis acompanhantes controlar este uso adequado para que não danifique as instalações.
Art. 61. – O condomínio não terá qualquer responsabilidade em casos de acidentes com as crianças, mordidas de animais nocivos, cabendo ao responsável pela criança evitar que eles possam ocorrer.
Art. 62. – Qualquer dano ocasionado aos equipamentos será debitado ao condômino responsável pela criança que o ocasionar.

DAS ÁREAS DE LAZER
Regulamento do Uso do ESPAÇO GOURMET E SALÃO DE FESTAS INFANTIL

Art. 63. - A utilização do salão de festas é exclusiva dos condôminos, não sendo permitida a locação a qualquer titulo para a realização de festas de terceiros (não residentes). A locação só será permitida aos condôminos que estejam quites com as suas obrigações para com o condomínio, que só poderão utilizá-lo para a promoção de atividades sociais, festas, recepções e aniversários, sendo vedado seu uso para atividades visando o lucro, político-partidárias, religiosas, profissionais, mercantis e de jogos considerados de azar pela legislação pertinente.
Parágrafo Único: A capacidade dos salões de festas é limitada a 100 (cem) convidados CADA. Para todo evento em que seja necessário o acesso de convidados externos, uma LISTA DE CONVIDADOS deve ser apresentado à portaria com a antecedência necessária.
Art. 64. - O Espaço Gourmet e o Salão de Festas Infantil funcionarão em regime de aluguel, com prévia reserva, cuja taxa fica estipulada:

a) Valor da taxa da contribuição mensal menos onerosa do condomínio vigente na data da utilização (apartamento de 3 quartos sem depósito), devendo esta ser paga por boleto bancário emitido pelo administrador, cujo vencimento se dará 5(cinco) dias após a reserva E antes da data reservada pelo condômino, que receberá as áreas totalmente limpas e assim deverá entregar em perfeito estado. O valor do aluguel do salão de festas infantil será de 75% do valor do salão gourmet
§ 1º - O valor arrecadado será revertido para o pagamento do custeio de manutenção e recuperação do próprio espaço locado e estas receitas deverão ser aplicadas e controladas com esse fim, não necessitando de assembleia para aprovar o uso dessa verba de manutenção.
§ 2º - O Síndico poderá fazer uso do espaço para realização de reuniões ou eventos de interesse do condomínio, não sendo cobrada, nestes casos, a taxa de utilização.
PARÁGRAFO ÚNICO: O uso do salão gourmet será liberado SEM CUSTOS DE ALUGUEL, para NO MÍNIMO 2(dois) ou mais moradores, desde que não haja reserva prévia, para ser utilizado de forma a estreitar os laços sociais entre os condôminos, desde que destas reuniões NÃO PARTICIPEM NENHUM CONVIDADO EXTERNO. Esta reserva está sujeita às mesmas condições e responsabilidades do aluguel convencional (com taxa) e será aberta e será permitido que qualquer outro morador possa ter acesso ao recinto, utilizar-se de todos os equipamentos existentes, respeitando-se os itens de propriedade particular de cada morador, a exemplo de consumíveis e ou bens duráveis. 

Art. 65. - No ato da reserva, será emitido um boleto com vencimento em 5 dias, desde que seja obrigatoriamente antes do evento. No ato do recebimento das chaves, o condomino assinará uma declaração, na qual estará responsabilizando-se integralmente por quaisquer danos causados ao salão ou seus ornamentos.

§ 1º- Inicia e cessa, respectivamente, a responsabilidade do requisitante, no recebimento e devolução das chaves, após vistoria feita em companhia de funcionário designado pela administração para este fim ou , Síndico, Subsíndico ou de membro dos Conselhos, a pedido desse.

§ 2º - As chaves do espaço gourmet deverão ser entregues até as 09:00 h do dia seguinte ao do início do evento. 
§ 3º - O horário para utilização do Espaço será:

Espaço Gourmet e Salão Infantil
· Domingo à quinta-feira e feriados(cujo dia seguinte seja dia útil) – até as 24:00 horas para a área interna do Espaço Gourmet e até as 22:00 horas para a área externa.

· Sexta, sábado e véspera de feriado – até 03:00 horas para a área interna do Espaço Gourmet e até 01:00 para a área externa.

§ 4º - Havendo mais de uma solicitação de reserva para o mesmo dia a preferência será concedida ao primeiro solicitante.

§ 5º – A área alugada do Espaço Gourmet é exclusivamente o salão e a área externa contígua, não se vinculando ao aluguel nenhuma outra área próxima, tais como a piscina, a sauna, o bar da piscina, a sala de ginástica, parque infantil, brinquedoteca assim como qualquer área externa, ou mesmo seus pertences. 
§ 6º - Não é permitida a reserva conjunta do Espaço Gourmet e Salão de Festas infantil.

§ 7º - O sistema de climatização (ar condicionado) dos ambientes destinados aos eventos será acionado em, no máximo, 01 (uma) hora antes do inicio do evento e desligado impreterivelmente no horário de encerramento, conforme descrito neste regimento.  Sendo a operação dos equipamentos  de climatização de responsabilidade de um preposto do condomínio. 
§ 8º - O salão Gourmet somente poderá ser utilizado com os equipamentos existentes. Não será permitida a instalação de cadeiras, mesas, sofás que já não pertençam ao mesmo. 
§ 9º - Não será permitido a utilização de TOLDO para realização de eventos nos salões de festa
§ 10º - O uso de som somente será permitido na área interna do salão gourmet e do salão de festas infantil
§ 11º - Em dias de festa, a brinquedoteca será agregada ao salão de festas infantil, a partir das 18:00h
Art. 66. – A declaração de reserva será acompanhada da relação dos bens móveis integrantes do salão de festas, inclusive os de cozinha e copa.

Parágrafo único - A referida lista será conferida pelo interessado, no ato em que lhe forem entregues as chaves do salão de festas. Ao término da festa, o morador, em conjunto com um funcionário do condomínio efetuará conferência das peças decorativas e divisórias das áreas utilizadas.
Art. 67. - Da declaração de reserva deve constar a obrigação do condômino de indenizar o Condomínio de todo e qualquer dano causado não só ao salão de festas, mas também aos móveis que o guarnecem, inclusive os de copa e cozinha, ou qualquer outro bem do condomínio, inclusive notificações e multas pelo poder público constituído, a exemplo da Sucom (som alto), entre outros
Parágrafo único – Cada condômino só poderá realizar uma segunda reserva após ter efetivamente utilizado a primeira. Ou seja, nenhum condômino poderá ter 2 reservas em aberto para o mesmo ambiente

Art. 68. - A não devolução das chaves dentro do prazo previsto neste Regimento, implicará o débito ao detentor da chave, de taxa adicional de reserva, por dia excedente e multa.
Parágrafo único - A reserva do salão de festas infantil será acompanhada da quadra de esportes infantil para a instalação de mesas, cadeiras e brinquedos. Qualquer dano causado em qualquer ambiente causado pela instalação de enfeites e brinquedos é de inteira responsabilidade do condômino que realizou a reserva. Em dias de reserva essa quadra será entregue ao condômino 03(três) horas antes do início da festa , não podendo ser utilizada por outros condôminos até a devolução das chaves
Art. 69. - O usuário dos espaços deverá orientar seus convidados no sentido de que não utilizem outras áreas comuns do condomínio, que evidentemente não fazem parte do espaço reservado.
Art. 70.  - O condômino que reservar o espaço e não comunicar à administração o cancelamento de sua reserva fica ciente que não haverá devolução do valor previamente pago. Em casos fortuitos e especialíssimos, o morador deverá solicitar por escrito ao conselho consultivo que poderá julgar favorável ao morador e conceder o crédito ao mesmo para um evento futuro
Parágrafo único - A reserva perderá efeito imediato caso o condômino não quite o boleto na data de vencimento. Em caso de atraso, o morador deverá solicitar outro boleto, pois o mesmo não poderá ser pago com atraso
Art. 71.  - É expressamente proibido o uso de bebidas alcoólicas por menores de 18 (dezoito) anos.
Art. 72. - É necessária a presença de pelo menos um condômino adulto responsável pelo uso do espaço durante toda a realização do evento.
Art. 73. - O Condomínio não disponibilizará os espaços nas seguintes datas:
a) véspera e dia de Natal;
b) véspera e dia de ano novo;
c) dias de carnaval;
d) festas juninas;
e) dias de eventos esportivos internacionais.
f) Véspera e dia das crianças (12 de outubro)
g) Véspera e dia dos festejos de Yemanjá (02 de fevereiro)
Parágrafo único. Nestas datas os espaços serão de utilização exclusiva do condominio.
DO USO DA LAN HOUSE

Art. 74. - A LAN HOUSE é de uso exclusivo dos condôminos, sendo necessária a identificação do usuário na administração para liberação da área e dos equipamentos.
Art. 75. - 0 horário de funcionamento será estabelecido posteriormente em reunião específica, com a participação dos usuários do condomínio que deverão ser os principais usuários deste ambiente.
Parágrafo único - A área será conferida pelo interessado, no ato em que lhe forem entregues as chaves da Lan House. Ao término, o morador, em conjunto com um funcionário do condomínio efetuará conferência dos equipamentos eletrônicos e mobiliário. Será criado LOGIN E SENHA para cada usuário que solicitar o uso da lan house
Art. 76. - Da declaração de reserva deve constar a obrigação do condômino de indenizar o Condomínio de todo e qualquer dano causado aos móveis e equipamentos eletrônicos.
Art. 77. - É proibido, em suas dependências:

a) promover algazarra de qualquer espécie, de modo a perturbar os demais usuários;
b) fumar;
c) uso de bebidas alcoólicas;
d) atirar papéis ou quaisquer objetos no chão;
e) utilizar som;
f) abandonar sobre os aparelhos e instalações, objetos estranhos ao ambiente, bem como largá-los pelo chão da sala.
DO USO DO SALÃO DE JOGOS

Art. 78. - A Sala de Jogos é de uso exclusivo dos condôminos para diversão e laser, admitindo-se,  entretanto, a presença de 4 (quatro) convidados para a sala de jogos, sempre acompanhados do condômino, cuja identificação será feita previamente junto à administração.
Art. 79. - 0 horário de funcionamento será liberado, sem uso de som e sem barulho excessivo após as 22h, respeitando-se a lei municipal.
Art. 80. - Os equipamentos só poderão ser utilizados e entregues a moradores com idade acima de 10 ( dez) anos que os retirará e os devolverá na administração. É terminantemente proibido a entrada no salão de jogos com roupas de banho e /ou molhadas
Parágrafo único - A área será conferida pelo interessado, no ato em que lhe forem entregues as chaves da sala de jogos. Ao término, o morador, em conjunto com um funcionário do condomínio efetuará conferência dos equipamentos e mobiliário.

Art. 81. – O ambiente será filmado e os condôminos ou visitantes que causarem algum dano terão a obrigação de indenizar o Condomínio de todo e qualquer dano causado aos móveis e equipamentos.
Art. 82. - É proibido, em suas dependências:

a) promover algazarra de qualquer espécie, de modo a perturbar os demais usuários;
b) fumar;
c) uso de bebidas alcoólicas;
d) atirar papéis ou quaisquer objetos no chão;
e) utilizar som;
f) abandonar sobre os aparelhos e instalações, objetos estranhos ao ambiente, bem como largá-los pelo chão da sala.
DO USO DO CINEMA

Art. 83. – O CINEMA é de uso exclusivo dos condôminos para diversão e laser, admitindo-se, entretanto, a presença de até 4 (quatro) convidados, sempre acompanhados do condômino, cuja identificação será feita previamente junto à administração.

Art. 84. - será produzida mensalmente uma programação variada para todas as faixas etárias, pela gerente de eventos e uma empresa especializada em filmes Nos horários em que não houver a programação fixa, aberta a todos moradores, o cinema ficará a disposição para que os condôminos possam reservar uma seção personalizada. Todos os equipamentos serão de operação, manutenção e responsabilidade exclusiva do funcionário deste condomínio. Não serão permitidos acessos após 15 (quinze) minutos do início da sessão.
Art. 85. - Os filmes  só poderão ser assistidos com a observância da idade indicada para o filme e crianças menores de 10 (dez) anos deverão estar acompanhadas por um adulto responsável.
Art. 86. – Os filmes a serem exibidos serão locados pelo condomínio e a programação, que será divulgada previamente, poderá ser sugerida à administração  pelos  condôminos com a antecedência necessária.
Parágrafo único – Não será exibido filme de conteúdo pornográfico (sexo explicito) e de violência extrema.
Art. 87. - Ressaltamos a obrigação do condômino de indenizar o Condomínio de todo e qualquer dano causado aos móveis e equipamentos.
PARÁGRAFO ÚNICO: Nos horários vagos, os condôminos poderão assistir o filme de sua escolha e a sessão será aberta aos demais condôminos respeitando o tempo de 15(quinze) minutos após i início da sessão para novos acessos. Caso algum condômino opte por ter uma seção com exclusividade, ou seja, com a RESERVA do ambiente, o mesmo deverá pagar uma taxa no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) ou o equivalente a 32% da menor taxa de condomínio, o que for MAIOR.

Art. 88. - É proibido, em suas dependências:

a) promover algazarra de qualquer espécie, de modo a perturbar os demais usuários;
b) fumar;
c) consumir bebidas alcoólicas;
d) atirar papéis ou quaisquer objetos no chão;
e) utilizar som;
f) abandonar sobre os aparelhos e instalações, objetos estranhos ao ambiente, bem como largá-los pelo chão da sala.
Do Regulamento da Piscina

Art. 89. - A piscina é de uso exclusivo dos Condôminos moradores e inquilinos, admitindo-se, entretanto, a presença de no máximo 4(QUATRO) convidados por apartamento, estando o morador presente, diariamente cujo nome deverá ser informado previamente à portaria que lhes facilitará o acesso. 

Parágrafo único: O proprietário que alugar ou ceder seu apartamento, perderá o direito de freqüentar a piscina, em benefício do inquilino ou morador devidamente registrado.

Art. 90. - A piscina funcionará diariamente das 05:00 as 24:00h
Art. 91. - Só será permitida a utilização da piscina em trajes de banho.

Art. 92. - Os empregados do Condomínio não poderão usar a piscina, exceto quando devidamente autorizados para manutenção ou limpeza.

Art. 93. - Será permitida a permanência na área da piscina de babás que estejam acompanhando crianças moradoras do Edifício menores de 10 anos, sendo vedado em qualquer hipótese o uso da piscina pelos empregados dos moradores, mesmo que residentes no Edifício.

Art. 94. - É EXPRESSAMENTE PROIBIDO:
a) freqüentar a área da piscina em trajes de banho atentatórios à moral, ou assumir postura que fira o decoro e os bons costumes;

b) levar à área interna e externa da piscina, frascos, copos, garrafas, metais, etc., em vidro, porcelana ou similar, sujeitos a quebra, que possam atentar contra a incolumidade e segurança dos usuários;

c) o manuseio de materiais e utensílios, tais como: mesas, cadeiras e guarda-sol, de propriedade do condomínio, por crianças, sendo que quando estas necessitarem deverão solicitar ajuda do funcionário do condomínio ou seus responsáveis;

d) o uso da piscina para promover festas de qualquer natureza;

e) a prática de jogos esportivos tais como: frescobol, peteca, bola ou qualquer outro que possa interferir com o direito de desfrutar da piscina em paz e segurança; são também proibidas pranchas e bóias que apresentem perigo aos demais usuários da piscina.

f) jogar lixo de qualquer espécie, fora dos recipientes coletores;

g) trafegar na área das piscinas com bicicletas, patins, skates, triciclos, etc.;

h) praticar quaisquer tipos de brincadeiras e jogos que possam prejudicar material ou moralmente os demais freqüentadores na piscina ou no recinto;

i) entrar na piscina sem antes se banhar na ducha e quando estiver em uso de bronzeadores ou cremes, usar sabonete para removê-los;

i) A utilização da piscina por crianças menores de 12 anos, desacompanhadas dos pais ou responsáveis, ficando o condomínio isento de qualquer responsabilidade que vier a ocorrer na questão de segurança ou dano material.

§1º - O Síndico, Subsíndico, Conselho CONSULTIVO e o Segurança do condomínio poderão proibir a entrada na piscina de qualquer pessoa que não mantenha conduta compatível com seu destino rigorosamente familiar.

§2º - A não observância deste Regimento no uso da piscina, implicará o requisitante nas seguintes sanções, simples ou combinadas, a critério do Conselho CONSULTIVO:

a) advertência escrita;

b) suspensão do direito de uso por 01 (um) a 3 (três) meses;

c) multa por uso indevido e danos materiais, se não reparados num prazo de 02 (dois) dias úteis, no valor correspondente a 01 (uma) taxa condominial, vigente na época da infração, sem eximir-se da responsabilidade pelos danos causados.

Regulamento do Uso do BAR DA PISCINA e CHURRASQUEIRA
 Art. 95. - O Bar da Piscina terá seu uso livre e sem a necessidade de reservas
Art. 96. – O bar da piscina poderá ser arrendado, porém com a necessária aprovação de AGE, com maioria simples.
Art. 97. - É expressamente proibido o uso de bebidas alcoólicas por menores de 18 (dezoito) anos.
Paragrafo Único: O uso da churrasqueira se dará mediante reserva. O interessado somente poderá efetuar nova reserva depois de utilizar a reserva já feita anteriormente (sem custo), cuja liberação se dará mediante termo de vistoria e termo de responsabilidade.  Será admitido uso de som ambiente - sem amplificador (com respeito ao limite de decibéis) ATÉ AS 22H. Não se admitira a apresentação de bandas. O Limite de convidados para a churrasqueira será de 20 (vinte) pessoas
DO USO DA BRINQUEDOTECA
Art. 98. - A Brinquedoteca é de uso exclusivo dos condôminos para diversão e laser, , sempre acompanhados do responsável pela criança, se comprometendo a manter a ordem do ambiente após o uso
Art. 99. - O horário de funcionamento será de 08:00h às 22:00h, exceto em festas, em que seguirá o horário da mesma
Art. 100  - A área  só poderá ser utilizada por moradores com idade abaixo de 10 (dez) anos.
Art. 101. - É proibido, em suas dependências:

a) Abandonar sobre os aparelhos e instalações, objetos estranhos ao ambiente, bem como largá-los pelo chão da sala;
Parágrafo único - É obrigação do condômino de indenizar o Condomínio de todo e qualquer dano causado aos móveis e equipamentos eletrônicos.

DO USO DO SALÃO DE BELEZA
Art. 102. – O salão de beleza poderá ser ARRENDADO, para empresa com comprovada experiência no ramo.
Art 103 – Deverá ser formada uma comissão para definir os critérios para a concorrência comercial. Obrigatoriamente devem participar dessa comissão, pessoas do sexo feminino e que não tenham nenhum interesse comercial com possíveis arrendatários.. Os critérios principais serão: qualidade , preço dos serviços e retorno financeiro ao condomínio

Art 104 – Definido os critérios da concorrência e divulgada nos meios pertinentes, o conselho fiscal irá julgar a melhor proposta.
DAS PRÁTICAS ESPORTIVAS E AULAS PRIVADAS:

Art 105 – Um ou mais condôminos voluntários deverão participar de uma comissão permanente de eventos e esportes e propor ao síndico , subsíndico e membros do conselho as necessidades de intervenção nessa área
Art 106 – Havendo demanda, o condomínio deverá contratar os profissionais para ministrar aulas das mais diversas modalidades esportivas
Art 107 – O condomínio deverá ratear as despesas proporcionais ao número de alunos, tomando com base uma média ANUAL. No primeiro ano os valores deverão ser estimados.

Art 108 Haverão horários pré-fixados para aulas ministradas por professores contratados pelo condomínio. Não haverão aulas nem reservas aos finais de semana

Art 109 – Aos finais de semana e fora dos horários de aula, deverão ser respeitado o tempo máximo de 1 hora de espera para passar a vez do jogo, em ordem de chegada
DO USO DA ACADEMIA DE GINÁSTICA E PILATES.
Art. 110. - A Academia de Ginástica e o Pilates são de uso exclusivo dos condôminos para a prática de atividades físicas.
Art 111 – Será realizada uma seleção de empresa ou profissionais autônomos que promovam o ensino e o acompanhamento de atividades esportivas

Art 112 – Esses profissionais serão pagos pelo condomínio que cobrará o rateio aos moradores participantes

Art 113 – O rateio deverá ser calculado com base anual. No primeiro ano, deverá ser feito uma estimativa.
Art. 114. - A Academia só poderá ser utilizada por pessoas com idade acima de 14 anos.
Art. 115. - É proibido nas dependências da academia:

a) promover algazarra de qualquer espécie, de modo a perturbar os demais usuários;

b) fumar;

c) uso de bebidas alcoólicas;

d) atirar papéis ou quaisquer objetos no chão;

e) trazer aparelhos de som, exceto com fones de ouvido;

f) abandonar sobre os aparelhos e instalações, abrigos ou toalhas, bem como largá-los pelo chão da sala de ginástica, ou da sauna;

g) acesso de empregados particulares do condômino, ou mesmo eventuais;
Art. 116. - O condomínio não se responsabiliza por danos físicos sofridos pelo usuário pelo mau uso dos equipamentos de ginástica.
h) O uso de som até às 22h e antes disso deve seguir a legislação municipal
DO REGULAMENTO DAS QUADRAS DE FUTEBOLl 
Art. 117. - As Quadras de Esportes do Condomínio são destinadas exclusivamente para uso de prática de esportes dos condôminos, sendo permitida a presença de no máximo 02 (dois) convidados.
Art. 118. – Só será permitido o uso da Quadra de Esportes mediante a presença do condômino responsável, não podendo este fazer reserva da quadra para uso de seus convidados sem estar presente no momento do jogo.
Art. 119. - O Horário de utilização da quadra de futebol é: Todos os dias: das 8:00 às 22:00hs.
Art: em caso de necessidade de mais convidados, poderá ser feita reserva sem custo, com o limite máximo de 01 por mês e tempo máximo de 2 horas. Não serão aceitas reservas aos finais de semana
Art. 120. - A iluminação será acionada, quando solicitada à administração do condomínio, dentro do horário estabelecido pelo artigo anterior, e somente a partir das 18:00h.

Art. 121. - Após o término do uso da quadra o condômino responsável deverá comunicar à portaria para que as luzes sejam apagadas.
Art. 122. - Quando houver convidados, o condômino responsável deverá reservar a quadra com 7(sete) dias de antecedência e apresentar na portaria 24 horas antes do uso, a relação com os nomes das pessoas, para autorizar o ingresso, cabendo ao condômino responsável manter a ordem, zelar pelas instalações físicas do condomínio e respeitar a convenção e o presente regimento.

Parágrafo único – Só será aceita uma reserva por vez, e somente quando esta reserva for utilizada é que o condômino poderá solicitar outra.
Art. 123. – Para fins de aulas particulares na quadra de esportes, o horário estabelecido é:

Segunda a sexta – 08:00h às 10:00h e 16:00h às 18:00h.
Sábado, Domingo e feriado – Proibido.

Art. 124 – O condômino é o único responsável perante as leis trabalhistas, pelos seus prestadores de serviço contratados, e responde em caso de acidente com os seus funcionários para todos os efeitos legais e necessários.
Art. 125. – O condomínio não é responsável por lesões causadas em virtude do uso da quadra de esportes.
Art. 126. – A locação e/ou cessão da quadra de esportes por parte dos condôminos à terceiros é expressamente proibido.
Art. 127. - Os convidados deverão submeter-se e respeitar as normas vigentes no regimento e na convenção do condomínio.
Art. 128. - À administração do prédio, caberá o pleno controle e aplicação destas normas, intervindo quando julgar necessário para a melhor forma de uso da quadra de esportes.
Art. 129. - O fechamento do portão da Quadra de Esportes, se dará por medida de segurança do condomínio às 22:00h, junto com o apagar das luzes
Art. 130. - A não observância deste Regimento no uso da quadra de esportes, implicará o requisitante nas seguintes sanções, simples ou combinadas, a critério do Conselho consultivo:

a) advertência escrita;

b) suspensão do direito de uso por 03 (três) a 12 (doze) meses;

c) multa por uso indevido e danos materiais, se não reparados num prazo de 02 (dois) dias úteis, no valor correspondente a 01 (uma) taxa condominial, vigente na época da infração, sem eximir-se da responsabilidade pelos danos causados.
Art. 131. - É proibido nas dependências das quadras:

a) Promover algazarra de qualquer espécie, de modo a perturbar os demais usuários;

b) Fumar;

c) uso de bebidas alcoólicas;

d) atirar papéis ou quaisquer objetos no chão;

e) trazer aparelhos de som, exceto com fones de ouvido;

f) acesso de empregados particulares do condômino, ou mesmo eventuais.
DO REGULAMENTO DA QUADRA DE TÊNIS E SQUASH
Art. 132. - A Quadra de Esportes do Condomínio é destinada exclusivamente para uso de prática de esportes dos condôminos, sendo permitida a presença de no máximo 02 (dois) convidados.
Art. 133. – Só será permitido o uso da Quadra de Esportes mediante a presença do condômino responsável, não podendo este fazer reserva da quadra para uso de seus convidados sem estar presente no momento do jogo.
Art. 134. - O Horário de utilização da quadra de tênis é: Todos os dias: das 6:00 às 24:00hs.
Art: em caso de necessidade de mais convidados, poderá ser feita reserva sem custo, com o limite máximo de 01 por mês e tempo máximo de 2 horas. Não serão aceitas reservas aos finais de semana
Art. 135. - A iluminação será acionada, quando solicitada à administração do condomínio, dentro do horário estabelecido pelo artigo anterior, e somente a partir das 18:00h.

Art. 136. - Após o término do uso da quadra o condômino responsável deverá comunicar à portaria para que as luzes sejam apagadas.
Art. 137. - Quando houver convidados, o condômino responsável deverá reservar a quadra com 7(sete) dias de antecedência e apresentar na portaria 24 horas antes do uso, a relação com os nomes das pessoas, para autorizar o ingresso, cabendo ao condômino responsável manter a ordem, zelar pelas instalações físicas do condomínio e respeitar a convenção e o presente regimento.

Parágrafo único – Só será aceita uma reserva por vez, e somente quando esta reserva for utilizada é que o condômino poderá solicitar outra.
Art. 138. – Para fins de aulas particulares na quadra de TENIS E SQUASH, o horário estabelecido é:

Segunda a sexta – 06:00h às 09:00h e 15:00h às 18:00h.
Em 2(dois) dias alternados de semana, por exemplo ter e quin, será permitido aulas regulares pelo condomínio até as 20h
Sábado, Domingo e feriado – Proibido aulas particulares e reservas

Art. 139 – O condômino é o único responsável perante as leis trabalhistas, pelos seus prestadores de serviço contratados (a exemplo de instrutores de tênis e outros esportes), e responde em caso de acidente com os seus funcionários para todos os efeitos legais e necessários.
Art. 140. – O condomínio não é responsável por lesões causadas em virtude do uso da quadra de esportes.
Art. 141. – A locação e/ou cessão da quadra de esportes por parte dos condôminos à terceiros é expressamente proibido.
Art. 142. - Os convidados deverão submeter-se e respeitar as normas vigentes no regimento e na convenção do condomínio.
Art. 143. - À administração do prédio, caberá o pleno controle e aplicação destas normas, intervindo quando julgar necessário para a melhor forma de uso da quadra de esportes.
Art. 144. - O fechamento do portão da Quadra de tênis, se dará por medida de segurança do condomínio às 24:00h, junto com o apagar das luzes
Art. 145. - A não observância deste Regimento no uso da quadra de esportes, implicará o requisitante nas seguintes sanções, simples ou combinadas, a critério do Conselho Fiscal:

a) advertência escrita;

b) suspensão do direito de uso por 03 (três) a 12 (doze) meses;

c) multa por uso indevido e danos materiais, se não reparados num prazo de 02 (dois) dias úteis, no valor correspondente a 01 (uma) taxa condominial, vigente na época da infração, sem eximir-se da responsabilidade pelos danos causados.
Art. 146. - É proibido nas dependências das quadras:

a) Promover algazarra de qualquer espécie, de modo a perturbar os demais usuários;

b) Fumar;

c) Uso de bebidas alcoólicas;

d) Atirar papéis ou quaisquer objetos no chão;

e) Trazer aparelhos de som, exceto com fones de ouvido;

f) Acesso de empregados particulares do condômino, ou mesmo eventuais.
Parágrafo Único: a quadra infantil terá seu uso preferencial por crianças até 12(doze) anos, sendo quena ocasião os demais moradores e visitantes deverão ceder o espaço dirigindo-se  à quadra maior, mesmo que esta esteja ocupada
DAS MUDANÇAS

Art. 147. - As mudanças deverão ser previamente comunicadas à Administração, com a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, por escrito.

Parágrafo único - As mudanças poderão ser feitas nos seguintes dias e horários:

- De segunda a sexta-feira: das 8:00h às 12:00.e 14:00 às 18:00
- Sábados de 08:00h as 16:00h, sendo que içamentos só podem acontecer até as 12h de sábado
Artigo 148. - Será concedida autorização para utilização das escadas, devendo, entretanto, ser liberadas, sucessivamente, após cada transporte.

DAS RECLAMAÇÕES
Art. 149. - As reclamações e/ou sugestões deverão ser registradas em livro para isso destinado, existente na portaria, denominado Livro de Ocorrências/ Reclamações/ Sugestões. Dependendo da gravidade ou da urgência, as mesmas poderão ser feitas verbalmente ao administrador ou ao Síndico, devendo, mesmo assim, serem registradas posteriormente no citado livro.
CAPITULO V - DISPOSIÇÕES SOBRE A SEGURANÇA INTERNA DO CONDOMÍNIO
DA ENTRADA DE VISITANTES
Art. 150. - O porteiro somente permitirá acesso ou abrirá as portas a visitantes e outros, uma vez que identificados e autorizados pelo condômino, e mediante exibição de documentos de identidade para anotação de seus dados pessoais em Relação Própria, existente na Portaria.
Art. 151. - O condômino ou visitante que danificar as áreas comuns, postes, guias, grama, tampa das caixas, árvores, plantas, arcará com o custo da reposição.
Art. 152. - Visitantes que adentram ao Condomínio acompanhados de moradores a pé ou em veículos, não precisarão se identificar na Portaria, porém caso o veículo não possua adesivo ou crachá de estacionamento, o visitante deverá deixar seus dados pessoais em Relação Própria para receber o “Crachá de Estacionamento, se houver vaga disponível do morador
Art. 153. - Os Visitantes freqüentes e habituais de moradores (parentes, amigos, etc...) poderão ter seu acesso facilitado ao Condomínio, sendo necessário o condômino deixar autorização por escrito (em duas vias) com nome completo e RG dos visitantes, liberando a entrada.
Art. 154. - Nas anotações de identificação de entrada de visitantes acima referidas deverão constar os dados pessoais do visitante (Nome, RG e se necessário outros), de seu veículo caso entre no Condomínio, e dados do ingresso, como hora da entrada e da saída, e outros de interesse.

DA ENTRADA E CIRCULAÇÃO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS
Art. 155. - A entrada de prestadores de serviço domésticos permanentes, empregados do Condomínio e prestadores de serviços habituais realizar-se-á após prévio cadastramento, com o conseqüente fornecimento de “Crachá de Identificação” para acesso interno ao Condomínio. Deverão ser cadastrados também todos prestadores de serviços que permanecerem por tempo superior a uma semana trabalhando no Condomínio.
Art. 156. - Caso o empregado ou prestador de serviço permanente ou habitual ainda não possua “Crachá de Identificação”, deverá exibir um documento de identidade para anotação de seus dados pessoais na Portaria toda vez que adentrar ao Condomínio, recebendo em troca o “Crachá de Visitante”, que deverá usar no interior do Condomínio preso às suas vestes em local visível e de fácil identificação.
Art. 157. - Não será permitido o acesso de pessoas estranhas ao condomínio, prestadores de serviços ou entregadores de mercadorias não habituais, tais como entregadores de flores, de pizza, de compras, etc., devendo as encomendas ser retiradas pelo morador na portaria;
Art. 158. - Os empregados que trabalham na área comum do Condomínio (exceto os que usem uniformes fornecidos pela Administração Condominial), bem como aqueles que trabalham internamente nas residências em serviços de curta duração, porém em várias unidades, tais como manicures, técnicos de piscina, diaristas, etc., deverão circular internamente no Condomínio portando o respectivo crachá em local visível e de fácil identificação. As empregadas domésticas, babás, faxineiras, passadeiras, e outros prestadores de serviços da intimidade dos moradores, somente precisarão exibir o crachá na Portaria para entrar no Condomínio, quando saírem, ou por solicitação do serviço de segurança ou do zelador do Condomínio.
Art. 159. - O Zelador deverá vistar os Crachás dos Prestadores de Serviços a cada três meses, apondo um carimbo no verso do documento comprovando sua regularidade. Os crachás que não possuírem visto do Zelador no segundo mês do trimestre em curso, deverão ser recolhidos pela Portaria e seu proprietário perderá o direito de acessar ao condomínio sem deixar seus dados pessoais na Portaria e sem autorização do morador.

DO SERVIÇO DE PORTARIA
Art. 160. - O serviço de portaria e segurança destina-se exclusivamente a prover o controle de acesso e segurança do Condomínio, não estando autorizado a fazer outros serviços requisitados pelos Condôminos.
Art. 161. - Os agentes da segurança não estão autorizados a abandonar a Portaria ou suas funções normais, exceto em emergências, para chamar moradores que não atendem interfone ao receberem visitas; visto este fato, solicitamos que ao constatar defeito em seu interfone ou precise se ausentar com retorno breve próximo da chegada de visitas, avise e autorize a portaria com antecedência a deixar entrar pessoas pré-identificadas, evitando situações desagradáveis.
Art. 162. - É proibida a permanência de condôminos, inquilinos e pessoas estranhas na guarita do condomínio, em conversas ou grupos que possam desviar a atenção do funcionário em serviço na portaria.
Art. 163. - O telefone da portaria será operado exclusivamente pelo zelador e pelos porteiros.
CAPÍTULO VII - DAS PENALIDADES

PARÁGRAFO ÚNICO:
O condômino que não cumprir quaisquer dos deveres estabelecidos neste Regimento e na Convenção poderá ser multado, seguindo-se o seguinte rito:

Síndico envia advertência por escrito.

Em caso de reincidência, sindico solicita ao conselho CONSULTIVO a aplicação de multa que julgará o caso e aplicará ou não a multa, podendo inclusive solicitar esclarecimentos extras.

O condômino terá 10 dias para recorrer ao conselho que poderá manter ou retirar a multa

Sendo mantida, caberá ao condômino o direito de, na próxima assembleia de moradores, solicitar o perdão da multa pela referida assembleia.

Para manter os direitos de locação de salão de festas e votos em assembleias, o condômino poderá pagar a multa e caso a assembleia revogue a mesma, ele obterá o retorno do valor pago através de desconto em taxas futuras
Art.164. - Os condôminos em atraso com o pagamento das respectivas contribuições pagarão os juros de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia e multa de 2% (dois por cento) sobre o débito corrigido pela variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) publicado pela Fundação Getúlio Vargas, independentemente de interpelação, além da inclusão no cadastro de inadimplente do SPC e SERASA.
Art. 165. - Em casos de atrasos pelo Condômino no pagamento da cota de rateio das despesas ordinárias, complementares e/ou extraordinárias, será aplicada multa de 100% (cem por cento) da referida cota, quando a impontualidade atingir (3) três meses consecutivos ou alternados conforme dispositivo legal do atual Código Civil que substitui as penalidades pecuniárias contempladas na Convenção.

§ 1º. A cada reincidência desses atrasos, cumulativamente, acarretará multa de 100% do valor da cota de rateio do condomínio até completar 5 (cinco) cotas acumuladas, quando o valor da multa, a partir da 5ª série de 3 (três) atrasos reiterados será fixado em 5 (cinco) cotas de condomínio, tudo na forma do Art. 1º desta convenção e na forma do caput do Art.1.337 do Código Civil de 2002 e em vigor a partir de janeiro de 2002 que passa a gerir a presente Convenção.

§ 2º. As multas deverão ser recolhidas dentro dos 10 (dez) dias seguintes à data do recebimento da comunicação de sua imposição, e, não sendo pagas, estarão ambas sujeitas a juros moratórios, podendo ser recebidas amigavelmente ou por via de execução judicial no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias.

§ 3º.  Na hipótese do pagamento das quantias em débito ocorrer dentro do mês de vencimento da contribuição ou obrigação em atraso, a atualização monetária do valor desta será feito diariamente até o dia do efetivo pagamento no mesmo mês do vencimento, mediante a incidência de fator de correção monetária correspondente a 1/30 da variação do índice adotado ocorrida entre o mês do pagamento e o mês antecedente; e

§ 4º. Se o pagamento das quantias em débito ocorrer em qualquer mês subseqüente ao mês do vencimento da contribuição ou obrigação em atraso a atualização monetária do valor devido será feito até o dia 1º do mês do pagamento, com base na variação do índice adotado e, daí em diante até o dia do efetivo pagamento, mediante a incidência de fator de correção diária correspondente a 1/30 da variação daquele índice ocorrida entre o mês do pagamento e o mês antecedente.

§ 5º. Após o pagamento da multa, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias, perante a próxima Assembléia Geral, a qual decidirá definitivamente sobre a imposição. Provido o recurso, o valor arrecadado será devolvido descontando, no mês(es) seguinte(s), do valor da cota de condomínio.

§ 6º. A administração do condomínio poderá flexibilizar o índice máximo de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, para menor, no caso da inflação cair a níveis menores que os atuais. Esta decisão deverá ser tomada, a critério dos condôminos, com aprovação de maioria dos condôminos adimplentes, na forma do Art. 1.335 – Inciso III da Lei 10.406/92.
Art. 166. - As obrigações pecuniárias constantes desta Convenção, e as quantias em atraso, conforme mencionado no artigo anterior, serão atualizadas monetariamente desde a data de vencimento da(s) contribuição(ões) e/ou obrigação(ões) em atraso até a data do(s) seus(s) efetivo(s) pagamento(s), automaticamente para todos os efeitos jurídicos legais, econômicos, financeiros e administrativos, de acordo com a variação do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) publicado pela Fundação Getúlio Vargas, observando-se que:

Parágrafo Único. Eventuais diferenças de valores, originadas em função de defasagem do índice utilizado, por motivo de não divulgação em tempo hábil, será compensada no pagamento imediatamente seguinte.
Art. 167. - Se, em decorrência de decisão judicial e/ou regulamentação governamental, ocorrer a extinção, mudança e/ou desvinculação do índice aqui adotado, como fator, legalmente previsto, para a atualização monetária das obrigações e contratos, a atualização monetária prevista neste Regimento permanecerá em pleno vigor, passando a ser regulada, daí em diante, pelo índice que reflita a taxa real de inflação, daquela data em diante, de escolha do Síndico e Conselho, “ad referendum” da Assembleia.
PARÁGRAFO ÚNICO: AS CUSTAS DE QUALQUER NATUREZA ADVINDAS DE COBRANÇA EXTRA-JUDICIAL OU COBRANÇA JUDICIAL, SERÃO DE INTEIRA RESPONSABILIDADE DO CONDÔMINO DEVEDOR
Art. 168. - O condômino, que não cumprir qualquer dos deveres estabelecidos nesta Regimento excetuando-se o de pagamento de contribuições condominiais, pagará a multa de até cinco vezes o valor de sua contribuição mensal, independentemente das perdas e danos que se apurarem.
Art. 169. - O condômino que não cumpre reiteradamente com seus deveres perante o condomínio poderá, por deliberação de três quartos dos condôminos restantes, ser constrangido a pagar multa correspondente ao quíntuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, conforme a gravidade das faltas e a reiteração, independentemente das perdas e danos que se apurarem.

Parágrafo Único: No cômputo dos três quartos dos condôminos, constante no “caput” excluir-se á, obviamente, o condômino faltoso.
Art. 170. - O condômino ou possuidor que, por seu reiterado comportamento anti-social, gerar incompatibilidade de convivência com os demais condôminos ou possuidores, poderá ser constrangido a pagar multa correspondente ao décuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, até ulterior deliberação da assembléia.

Parágrafo Único: A multa prevista no “caput” poderá ser imposta de imediato pelo Síndico, devendo, todavia, sua imposição ser ratificada por deliberação de três quartos dos condôminos em assembléia ulterior.
Art. 171. - Independentemente da aplicação da multa que lhe seja imposta, o transgressor será compelido a desfazer a obra ou abster-se da prática do ato, cabendo ao síndico, com autorização judicial, mandar desmanchá-la, à custa do transgressor, se este não a desfizer no prazo que lhe for estipulado.

Art. 172.  - O condômino que violar, ou tentar por meio ardiloso se eximir do cumprimento das disposições legais, bem como das contidas neste Regimento, ou na Convenção, além de ser compelido a desfazer uma obra ou abster-se de urn ato praticado, ou ainda reparar danos que tenha causado, ficará sujeito, dependendo da gravidade, às seguintes penalidades:

a) Advertência verbal ou por escrito;
b) Carta de advertência pública;
c) Multa, no valor equivalente à taxa condominial vigente;
d) Suspensão do direito de uso.
Parágrafo único: Na hipótese de reincidência, o valor da multa poderá ser majorado em até duas vezes.
Art. 173.  - Serão aplicadas tantas penalidades quantas forem as infrações cometidas.
Art. 174. - Entende-se por reincidência a repetição da mesma infração, sancionada anteriormente, cometida por qualquer um dos condôminos, ou visitantes de uma mesma unidade autônoma, num período inferior a 12 (doze) meses.
Art. 175.  - A imposição de multa não prejudicará eventual pedido de indenização por perdas e danos.

Art. 176. - As penalidades serão impostas pela administração, com a aprovação do Síndico, ouvidos o Subsíndico e o Conselho Fiscal, mediante apresentação da ocorrência formal, acompanhada de algum elemento de prova.
Art. 177. - A multa deverá ser paga juntamente com a taxa de condomínio que vencer imediatamente após a sua aplicação.
Art. 178. – O condômino que sofrer a aplicação de qualquer penalidade poderá interpor recurso, no prazo de 10 dias, contados a partir da notificação de aplicação de penalidade.
Art. 179.  – O recurso será apresentado à administração do condomínio, por escrito, em duas vias.
Art. 180. – Após o oferecimento do recurso, a petição e as peças relativas à infração serão encaminhadas ao síndico, que designará, dentre os condôminos adimplentes, o Relator do feito junto à Assembléia Geral de Condôminos.
Art. 181. - Os recursos serão obrigatoriamente apreciados na primeira Assembléia Geral de Condôminos que se realizar após a sua apresentação.
§ 1º - O Relator designado apresentará o caso à Assembléia, mediante a leitura de relatório.

§ 2º - Após a leitura do relatório, o Recorrente poderá fazer sustentação oral em 10 (dez) minutos, prorrogáveis por mais 05 (cinco).

§ 3º - Os condôminos poderão efetuar os questionamentos que entenderem necessários, com o objetivo de esclarecimento acerca do caso.

§ 4º - Encerrados os debates, o Relator apresentará o seu voto.

Art. 182.  – Na hipótese de provimento do recurso, que implique em revogação de multa aplicada, a administração estará automaticamente autorizada a devolver ao interessado o valor da multa arrecadada, mediante compensação com as taxas de condomínio vincendas.

Art. 183. - O Síndico, administrador, ou seu substituto legal que se omitir na aplicação de penalidade por infração de condômino, devidamente apurada, deverá pagar multa, se a penalidade for de advertência, ou a multa em dobro, caso a penalidade seja de multa.
Parágrafo primeiro - A omissão do Síndico ou de seu substituto legal, não isenta o infrator da penalidade, que poderá ser aplicada pela Assembléia Geral.
Art. 184. - A penalidade a ser aplicada ao Síndico, por infração cometida por si ou por seus agregados, de advertência ou multa, será decidida e imposta pelo Subsíndico e Conselho Fiscal.

CAPITULO VI - DISPOSIÇÕES GERAIS TRANSITÓRIAS
Art. 185. - É dever de todos os condôminos: 
a) prestigiar e fazer acatar as decisões do Síndico, Sub-Síndico e da Assembléia Geral e a esta comparecer, a fim de que as decisões tomadas expressem realmente a vontade condominial; 
b) observar dentro do edifício e áreas do condomínio, a mais rigorosa moralidade, decência e respeito, devendo encaminhar quaisquer queixas, por escrito, à administradora; 
c) tratar com respeito os empregados do condomínio; 
d) notificar imediatamente o Síndico ou o Sub-Síndico da incidência de moléstia epidêmica para fins de providências junto à Saúde Pública; 
e) permitir a entrada do Síndico, Sub-Síndico e das pessoas que o acompanham em sua unidade, quando isto se tornar necessário à inspeção e execução de medidas que se relacionem com o interesse coletivo.
Art. 186. - O condômino não poderá eximir-se de culpa alegando desconhecimento da Lei, da Convenção, do Regulamento Interno ou das deliberações das Assembléias Gerais de Condôminos. 
Art. 187. - O descumprimento das disposições contidas na Convenção e neste Regulamento Interno sujeitará a unidade autônoma às sanções previstas no artigo 42 da Convenção do Condomínio de acordo com o Artigo 1.337 do Código Civil.
Art. 188. - A solução dos casos omissos caberá ao Corpo Diretivo do Condomínio, ad-referendum da Assembléia Geral, mediante a aplicação da Lei 4.591 de 16/12/64 e da legislação subseqüente.

DAS RESPONSABILIDADES
Art. 189. - O Condomínio não se responsabilizará por furto ou roubo de veículos, de suas peças e/ou de seus acessórios.

§ 1º - A responsabilidade do condomínio é limitada aos danos causados pela estrutura física do edifício, não decorrentes de agentes da natureza (vendaval, tormenta, enchentes, granizo, tremor de terra e etc) ou de terceiros.

§ 2º - O condomínio não se responsabilizará por furto ou roubo que porventura venha a ocorrer nas unidades autônomas, ou por sinistros (incêndios, inundações e etc) nessas unidades, que sejam provocados por outras unidades, por agentes da natureza ou por terceiros. Ficando cada proprietário responsável pela contratação do seguro de sua unidade.
Art. 190. - O condômino, ou convidado do mesmo, que danificar, causar a perda parcial ou total de qualquer equipamento ou instalação de uso comum do condomínio, terá a obrigação de promover o conserto ou a substituição dos mesmos dentro de 03 dias úteis, contados a partir do fato.

Art. 191. - As infrações à lei, à Convenção do Condomínio, às normas deste Regimento Interno e às decisões tomadas em Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária, serão sempre atribuídas ao condômino responsável pela unidade autônoma em que habite ou esteja em visita o infrator.

Art. 192. - É de inteira responsabilidade do condômino fornecer a lista de convidados à portaria, nas situações previstas neste regimento e em eventos, assim como fornecer à administração a identificação de seus funcionários, para fins de controle de entrada e segurança, principalmente quando das admissões e desligamentos.
DA SEGURANÇA
Art. 193. - Os condôminos deverão manter trancadas as portas de seus apartamentos e de seus automóveis, utilizar meios adicionais de segurança (olho mágico, trincos e etc, para os apartamentos; trancas, alarmes e etc, para os automóveis), cumprir rigorosamente as medidas de segurança e alertar o Porteiro ou a administração no caso de qualquer situação anormal.

Parágrafo único - Os prestadores de serviço eventuais deverão se identificar na portaria, mediante documento oficial de identidade, onde receberão um crachá que deverá ser preso à camisa ou blusa, à altura do tórax. A entrada destes e de visitantes somente será permitida após a autorização do condômino interessado, por meio de consulta pelo interfone.

Art. 194. - Caberá a cada condômino fornecer à administração a identificação de seus funcionários particulares, para fins de controle de entrada e segurança, principalmente quando das admissões e desligamentos, assim como fornecer a lista de convidados nas situações previstas neste regimento e em eventos.

Art. 195. - Todos os condôminos deverão, obrigatoriamente, relacionar, no ato de sua chegada neste Condomínio, os moradores da unidade e as placas dos veículos que utilizarão as vagas de garagem. A relação ficará em poder da administração, do Síndico e da portaria.

Parágrafo único: Caberá a cada condômino promover a atualização dos dados referidos neste artigo.

Art. 196. - O Porteiro impedirá a entrada no prédio de quem não estiver relacionado, salvo quando acompanhado de urn condômino ou por este autorizado.

Art. 197. - O motorista e os passageiros dos veículos que forem entrar no prédio, durante ou à noite, deverão ser identificados visualmente pelo Porteiro, antes do portão ser aberto. Para isso, se necessário, os vidros dos veículos com película escura deverão ser abertos; à noite, também a luz interna deverá ser acesa.

§ 1º - Todos os veículos serão obrigatoriamente identificados através de adesivo próprio, com lay-out aprovado pelo Síndico e Subsíndico.

§ 2º - O adesivo de identificação deverá ser fixado no pára-brisa do veículo, no lado do motorista.

Art. 198. – No trânsito de veículos na entrada e saída do condomínio, a preferência é sempre do veículo que esteja entrando nas dependências do condomínio.

Art. 199. - O acesso de entregadores de quaisquer produtos pelo sistema delivery é expressamente proibido, ainda que o condômino forneça autorização para entrada do entregador.

§ 1º - O condômino deverá se dirigir até a portaria para receber e fazer o pagamento de sua encomenda.
§ 2º - Em caso de ausência do condômino no momento da chegada de uma encomenda, a mesma não poderá ser recepcionada pela portaria.

DOS FUNCIONÁRIOS DO CONDOMÍNIO
Art. 200. - Os condôminos deverão tratar com urbanidade os empregados do prédio, fazendo as reclamações ou sugestões diretamente à administração ou ao síndico através do Livro de sugestões/reclamações que fica localizado na portaria do condomínio.
Art. 201. - Os empregados do condomínio terão regulamento próprio, de acordo com suas funções.

Art. 202. – É obrigatório a todos os funcionários do condomínio o uso de uniforme, que será fornecido pela administração.

Art. 203. - Incumbe à administração, ao Porteiro, ao Zelador ou a qualquer outro funcionário do Condomínio, juntamente com o Síndico e o Subsíndico, fiscalizar o fiel cumprimento deste Regimento.

DAS RECLAMAÇÕES
Art. 204. - As reclamações e sugestões deverão ser registradas em livro próprio, existente na portaria, denominado Livro de Ocorrências/ Reclamações/ Sugestões.

Parágrafo único: Dependendo da gravidade ou da urgência, as solicitações poderão ser feitas verbalmente ao administrador ou ao Síndico, para posterior registro no livro próprio.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 205. - Não isenta de responsabilidade, a alegação de desconhecimento do presente Regimento Interno, por parte de qualquer condômino, posto que uma cópia do mesmo será entregue a cada unidade autônoma mediante protocolo.

Art. 206.  - Fica eleito o foro da Comarca de Salvador-Ba, com renúncia a qualquer privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas ou ações que direta ou indiretamente ocorram no presente Regimento Interno.
Art. 207. - O presente Regimento Interno entrará em vigor a partir do dia seguinte ao da aprovação pela Assembléia Geral.
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